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VOLUNTARIADO
Nesta Separata discute-se a problemática do voluntariado dando 
conta das transformações a que tem estado sujeito nas últimas 
décadas ao deixar de ser visto como um ato de participação social 
e cívica para passar a ser também uma forma de promoção da 
empregabilidade dos jovens e de envelhecimento ativo dos seniores. 
Discute-se ainda a problemática do voluntariado corporativo e a sua 
função no quadro das sociedades de mercado. Por último, carateriza- 
-se o quadro legal que regula o voluntariado em Portugal identificando 
os direitos e deveres dos voluntários e identificam-se algumas fontes 
de informação para saber mais sobre voluntariado.

OPTICREATIVE

ANTÓNIO JOSÉ ALMEIDA (ESCE/INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL) 
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A 
problemática do voluntariado, apesar de ser uma 
temática pouco estudada, tem sido objeto de múl-
tiplas análises nas décadas recentes não só em 

virtude das perspetivas disciplinares a partir das quais é 
discutido, mas também dos pressupostos teórico-ideo-
lógicos que enformam essas mesmas perspetivas. A pri-
meira e primordial questão tem a ver com a definição do 
próprio conceito de voluntariado, relativamente ao qual 
existe uma multiplicidade de propostas que refletem a di-
ficuldade em delimitar a natureza e a(s) formas(s) que o 
trabalho voluntário pode assumir.
Apesar desta pluralidade de perspetivas, a generalidade 
dos autores recorre à origem etimológica da palavra volun-
tário para, a partir daí, procurar definir o conceito (Jardim, 
2014; CES, 2013; Parente et al., 2012). Assim, trata-se de 
uma palavra com origem no latim voluns, que significa es-
colher, ou velle, que significa querer. Partindo desta origem 
etimológica tem vindo a construir-se algum consenso em 
torno da ideia de que o voluntariado é uma atividade não 
remunerada, exercida de livre vontade, em que o voluntário 
oferece o seu tempo por um período determinado.  
Se as três caraterísticas enunciadas começam a merecer 
algum consenso entre a comunidade científica, o mesmo 
não acontece relativamente a outras dimensões associa-
das ao conceito, como: a sua natureza, formal ou informal, 
as caraterísticas dos beneficiários, familiares/vizinhos ou 
desconhecidos, os tipos de atividades, com fins sociais ou 
outros, e a motivação do voluntário, altruísta ou instru-
mental.
A tensão que decorre do debate enunciado reflete em 
grande parte os pressupostos ideológicos das sociedades 
contemporâneas, cada vez mais marcadas pelo individua-
lismo, pelo desemprego estrutural, pelo recuo do Estado 
Social e pela mercadorização do lazer.  
A tendência para que o voluntariado já não seja visto ape-
nas como um ato altruísta de participação cívica próprio 
de cidadãos livres (Dias, 2014), para passar a ser também 
um ato instrumental de desenvolvimento de competên-
cias sociais e técnicas com vista ao aumento da empre-
gabilidade (Jardim, 2014), no caso da população jovem, 
ou de envelhecimento ativo (Oliveira, 2014), no caso da 
população sénior, reflete uma instrumentalização do vo-
luntariado que, em grande parte, desvirtua a sua essên-

VOLUNTARIADO: UMA FORMA  
DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL E CÍVICA

cia histórica colocando-o num campo em que as regras 
de mercado tendem a determinar as motivações e as di-
nâmicas da «oferta» e da «procura», dando assim lugar 
ao que alguns autores designam mercado do voluntariado 
(Bussell e Forbes, 2002).
A contabilização económica do voluntariado, seja no plano 
individual, organizacional ou nacional, é um bom exem-
plo do processo de «mercadorização» a que o volunta-
riado tende a estar sujeito, refletindo uma ambivalência 
crescente no que respeita à sua função social (Alaguero, 
2006). Apresentado ora como um importante contributo 
para o crescimento e a prosperidade económica, medido 
em percentagem do PIB (ECNL, 2014), ora como uma so-
lução para os «constrangimentos» orçamentais a que os 
Estados estão sujeitos (Sardinha, 2012), o voluntariado 
tende a ser apresentado como a forma «normal» de dotar 
as organizações sem fins lucrativos da mão-de-obra ne-
cessária ao cumprimento da sua missão. 
Esta nova realidade, que alguns autores designam de 
«voluntariado institucionalmente individualizado» (Hus-
tinx, 2010) e outros de «novo voluntariado» (Alaguero, 
2006), coloca novos desafios à sua regulação nacional 
e à sua gestão em cada contexto organizacional que dele 
beneficia.
No que respeita à regulação do voluntariado, o ECNL1  
(2014) identificou três modelos de regulação ao nível eu-
ropeu, os quais refletem tradições culturais e opções polí-
ticas diferentes: 
1.	 Baseado nos costumes, nas práticas em uso e na autor-

regulação.
2.	 Baseado em leis dispersas associadas a diferentes ati-

vidades.
3.	 Baseado em lei específica dedicada ao voluntariado.
Inserindo-se no terceiro modelo de regulação identificado, 
o caso português carateriza-se pela existência de uma lei 
geral, Lei n.º 71/1998, a qual visa promover o voluntaria-
do em Portugal dado sermos um dos países europeus que 
apresentam das mais reduzidas taxas de participação em 
ações de voluntariado (Angermann e Sittermann, 2010 e 
Delicado, 2002), bem como regular o seu âmbito e os direi-
tos e deveres dos voluntários e das instituições de acolhi-
mento2, tal como consta das recomendações das organiza-
ções internacionais (ECNL, 2014).
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Este «novo voluntariado» também coloca alguns desafios 
à gestão do voluntariado ao nível organizacional, exigindo 
políticas claras nos seus objetivos e práticas formaliza-
das (Sampaio, 2012) para não só garantir o respeito pela 
dignidade dos «trabalhadores voluntários» e a prestação 
de contas aos diferentes stakeholders, como também pro-
mover a atração de voluntários dispostos a envolver-se de 
uma forma continuada nas atividades (Angermann e Sit-
termann, 2010).
Neste contexto, assume particular relevância não só asse-
gurar a proteção social, a não discriminação, a equidade e 
a igualdade de oportunidades entre voluntários, evitando 
assim práticas ambivalentes (Costa, 2012 e Rojão e Araú-
jo, 2010), como também garantir um ambiente de trabalho 
saudável em que os riscos físicos e psicossociais sejam 
objeto de análise permanente (Pimenta, 2011). Num ou-
tro plano, e dado que o trabalho voluntário tende a ser 
prestado em contextos organizacionais em que coexistem 
trabalhadores assalariados e trabalhadores voluntários 
(Almeida, 2008), importa adotar práticas que assegurem 
os mecanismos adequados à mitigação de eventuais con-
flitos entre ambas as categorias de trabalhadores (Costa, 
2012, Angermann e Sittermann, 2010 e GHK, 2010). Este 
princípio torna-se tanto mais importante quanto os estu-
dos empíricos têm vindo a referir que «alguns voluntários 
confessam que se sentem meros substitutos de um pro-
fissional, pois os técnicos esperam deles outras funções 
que não as de simplesmente ajudar» (Jardim, 2014: 100).

1 European Center for Not-for-Profit Law.
2 Ver ponto 3 desta Separata.
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Apesar da gestão empresarial estar muito orientada 
pela máxima neoliberal de que a única responsa-
bilidade social das empresas é gerar lucro (Fried-

man, 1970), o discurso em torno da responsabilidade so-
cial empresarial (RSE) tem vindo a assumir uma grande 
visibilidade pública ao assumir-se como uma prática mais 
ou menos generalizada entre as empresas, sobretudo nas 
empresas multinacionais, de grande dimensão e com uma 
relação direta com o consumidor final.
Com efeito, apesar de estarmos perante atividades motiva-
das por lógicas económicas, Carroll (1991) chama a aten-
ção para o facto de que a RSE encerra em si uma natureza 
multidimensional que não se esgota na responsabilidade 
em gerar lucro por parte das empresas. A autora dá conta 
da multidimensionalidade da RSE através do que designa 
por «Pirâmide da Responsabilidade Corporativa», a qual 
comporta as seguintes dimensões apresentadas da base 
para o topo: 
•	 responsabilidades económicas – ser lucrativa;
•	 responsabilidades legais – cumprir a lei;
•	 responsabilidades éticas – agir de forma justa;
•	 responsabilidades filantrópicas – ser boa cidadã contri-

buindo para a comunidade.

Esta nova forma de olhar a RSE evidencia uma visão social-
mente mais comprometida que reflete melhor aquilo que 
são as lógicas subjacentes às políticas de responsabilida-
de social das empresas.
É neste contexto de crescente valorização da RSE que o 
voluntariado corporativo, ou empresarial, tem vindo a ga-
nhar crescente importância na medida em que permite 
intervir, simultaneamente, em diversos planos relevantes 
para os interesses das empresas (Pavia, 2014 e Chaisuri-
virat, 2009), fazendo dos seus trabalhadores autênticos 
embaixadores junto da comunidade:
•	 No plano social é de referir a sua importância para o de-

senvolvimento de uma sociedade mais solidária, mas 
também para a promoção da imagem da empresa en-
quanto empregador – employer branding – ao apresen-

VOLUNTARIADO CORPORATIVO:  
UMA PRÁTICA DE 
RESPONSABILIDADE SOCIAL 
EMPRESARIAL

tar-se como empresa socialmente responsável, para o 
reforço do envolvimento dos seus trabalhadores e para 
o desenvolvimento de competências de liderança e de 
trabalho em equipa. 

•	 No plano económico destaca-se a sua importância para 
o desenvolvimento do valor da marca e para o reforço 
da intenção de compra.

•	 No plano financeiro destaca-se a sua importância para 
a imagem da empresa nos mercados de consumo, 
criando condições para obtenção de lucro, e nos mer-
cados de capitais, com a consequente mobilização de 
certas categorias de investidores na compra de ações.

Se o voluntariado corporativo não tem tido grande expres-
são a nível global, no caso português vários têm sido os 
estudos que chamam a atenção para o facto de estarmos 
perante uma prática muito incipiente e concentrada num 
pequeno grupo de grandes empresas (Santos, 2006 e Fon-
seca, 2002), assumindo uma lógica predominantemente 
assistencialista. 
Apesar disso, os programas de voluntariado corporativo 
têm vindo a assumir uma multiplicidade de formas que, de 
acordo com Fonseca (2002), podem ser sintetizadas nas 
seguintes práticas:
•	 Incentivo aos trabalhadores para que, em regime de vo-

luntariado, intervenham em áreas carenciadas, sejam 
grupos de pessoas, funções sociais, territórios ou ins-
tituições.

•	 Facilitação da utilização de tempos de trabalho para 
ações de voluntariado por parte dos trabalhadores.

•	 Angariação, no seio da empresa e entre os trabalhado-
res, de bens para as instituições locais mais carencia-
das (creches, lares, bombeiros, etc.).

•	 Realização de campanhas de recolha de fundos.
•	 Organização de visitas a hospitais, asilos e orfanatos ou 

proporcionar aos residentes nessas instituições con-
tactos com a comunidade.

•	 Distribuição de alimentos e roupas a populações desfa-
vorecidas e sem-abrigo.
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•	 Participação em grupos de voluntariado em ações de 
âmbito educativo ou formativo.

•	 Aproveitamento dos conhecimentos especializados dos 
trabalhadores como uma forma potencial de apoio.

•	 Promoção de atividades de cariz cultural e recreativo ou 
de defesa do ambiente e do património.

Num estudo mais recente e de maior representatividade 
empírica, Santos (2006) propõe uma tipologia com algu-
mas das formas que o voluntariado corporativo pode as-
sumir, a saber: os dias de voluntariado, o apoio financeiro 
complementar a instituições onde é exercido o voluntaria-
do, os projetos de voluntariado em parceria, a criação do 
dia do voluntário, as tutorias educativas no âmbito da for-
mação básica ou do empreendedorismo, o apoio técnico 
especializado ou a participação em órgãos de gestão de 
organizações do terceiro setor.
Um dos aspetos críticos para a gestão de programas de vo-
luntariado corporativo é a mobilização dos trabalhadores 
para as ações a desenvolver. Por isso, importa compreen-
der as motivações dos trabalhadores para integrarem 
esses programas. Duarte (2015), a partir da análise da 
literatura, identificou seis grandes categorias de motiva-
ções que podem contribuir para a participação em ações 
de voluntariado corporativo tendo em conta a sua função: 
•	 função de valores – oportunidades para o voluntário 

expressar os seus próprios valores, como altruísmo e 
humanismo; 

•	 função de compreensão – oportunidade para aprender 
e exercitar os seus conhecimentos e habilidades; 

•	 função de reforço – oportunidade de crescer e desen-
volver-se psicologicamente; 

•	 função social – oportunidade para estar com amigos ou 
fazer novos amigos; 

•	 função de proteção – oportunidade de resolução de 
problemas pessoais, exorcizar a «culpa» por ser mais 
afortunado que outros ou gerir sentimentos negativos;

•	 função de carreira – oportunidade de conseguir ganhar 
ou melhorar a sua experiência.

Neste contexto, é de destacar a importância que o volunta-
riado corporativo pode assumir no quadro da competitivi-
dade económica das empresas, mas também em prol quer 
da promoção da coesão social, contribuindo para minimi-
zar algumas carências da comunidade e para o desenvol-
vimento de uma consciência coletiva sobre os problemas 
sociais, quer da promoção da coesão social no interior das 
empresas na medida em que cria espaços de partilha e de 
aprendizagem potenciadores do reforço da cultura da em-
presa. 
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Em Portugal o voluntariado está regulado pela Lei  
n.º 71/1998, a qual visa promover e garantir a to-
dos os cidadãos a participação solidária em ações 

de voluntariado e definir as bases do seu enquadramento 
jurídico, nomeadamente no que respeita aos seus princí-
pios enquadradores, a saber: solidariedade, participação, 
cooperação, complementaridade, gratuitidade, responsa-
bilidade e convergência. 
Definindo o voluntariado como o conjunto de «ações de 
interesse social e comunitário realizadas de forma desin-
teressada por pessoas, no âmbito de projetos, programas 
e outras formas de intervenção ao serviço dos indivíduos, 
das famílias e da comunidade desenvolvidos sem fins lu-
crativos por entidades públicas ou privadas» (art.º 2.º), a 
lei exclui do seu âmbito as atuações que, embora material-
mente desinteressadas, tenham um carácter isolado e es-
porádico ou sejam determinadas por razões familiares, de 
amizade e de boa vizinhança. Curiosamente, o Decreto-Lei 
n.º 389/1999, o qual veio regular a lei criada no ano an-
terior, apresenta-nos uma definição de voluntariado mais 
rica ao considerá-lo uma atividade inerente ao exercício de 
cidadania que se traduz numa relação solidária para com 
o próximo, participando, de forma livre e organizada, na 
solução dos problemas que afetam a sociedade em geral.
Por sua vez, o voluntário é definido como o indivíduo que 
«de forma livre, desinteressada e responsável se compro-
mete, de acordo com as suas aptidões próprias e no seu 
tempo livre, a realizar ações de voluntariado no âmbito de 
uma organização promotora» (art.º 3.º), tendo o legisla-
dor a preocupação de o distinguir de qualquer forma de 
trabalhador assalariado ou que tal possa configurar. Note- 
-se que, quando comparada com definições legais exis-
tentes noutros países europeus, esta tende a ser vista 
como demasiado limitadora do que pode ser considerado 
um voluntário.
As organizações promotoras de projetos de voluntariado, 
e por isso de acolhimento dos voluntários, são definidas 
como «as entidades públicas da administração central, 
regional ou local ou outras pessoas coletivas de direito 
público ou privado, legalmente constituídas, que reúnam 
condições para integrar voluntários e coordenar o exer-
cício da sua atividade» (art.º 4.º). Esta definição reflete 

REGULAÇÃO DO VOLUNTARIADO  
EM PORTUGAL

uma conceção muito aberta relativamente à natureza das 
organizações que podem acolher voluntários ao excluir cri-
térios associados à sua pertença setorial e à natureza da 
sua missão.
Além destes conceitos base, a mesma lei assume relevân-
cia por consagrar os direitos e deveres dos voluntários bem 
como o modo de formalização da relação entre o voluntá-
rio e a organização de acolhimento, a qual se faz através 
do que na lei é designado por «Programa de Voluntariado», 
que é definido como o instrumento legal que formaliza a 
relação entre o voluntário e a organização promotora o 
qual regula as relações mútuas e o conteúdo, natureza e 
duração do trabalho voluntário que irá ser realizado.
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DIREITOS  
DOS VOLUNTÁRIOS

São direitos do voluntário (art.º 7.º da Lei n.º 71/1998):

	 Ter acesso a programas de formação inicial e 
contínua, tendo em vista o aperfeiçoamento do 
seu trabalho voluntário; 

	 Dispor de um cartão de identificação de volun-
tário;

	 Enquadrar-se no regime do seguro social volun-
tário, no caso de estar abrangido por um regime 
obrigatório de segurança social;

	 Exercer o seu trabalho voluntário em condições 
de higiene e segurança;

	 Faltar justificadamente, se empregado, quando 
convocado pela organização promotora, nomea-
damente por motivo do cumprimento de missões 
urgentes, em situações de emergência, calami-
dade pública ou equiparadas;

	 Receber as indemnizações, subsídios e pensões, 
bem como outras regalias legalmente definidas, em 
caso de acidente ou doença contraída no exercício 
do trabalho voluntário;

	 Estabelecer com a entidade que colabora um pro-
grama de voluntariado que regule as suas relações 
mútuas e o conteúdo, natureza e duração do traba-
lho voluntário que vai realizar;

	 Ser ouvido na preparação das decisões da organi-
zação promotora que afetem o desenvolvimento do 
trabalho voluntário;

	 Beneficiar, na qualidade de voluntário, de um regime 
especial de utilização de transportes públicos, nas 
condições estabelecidas na legislação aplicável;

	 Ser reembolsado das importâncias despendidas 
no exercício de uma atividade programada pela or-
ganização promotora, desde que inadiáveis e devi-
damente justificadas, dentro dos limites eventual-
mente estabelecidos pela mesma entidade.

Conheça os direitos e os deveres dos 
voluntários (art.º 7.º da Lei n.º 71/1998  
e art.º 8.º da Lei n.º 71/1998)

DIR IGIR & FOR M A R  N . º  16
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DEVERES DOS  
VOLUNTÁRIOS

São deveres do voluntário (art.º 8.º da Lei n.º 71/1998):

	 Observar os princípios deontológicos por que se 
rege a atividade que realiza, designadamente o 
respeito pela vida privada de todos quantos dela 
beneficiam;

	 Observar as normas que regulam o funcionamen-
to da entidade a que presta colaboração e dos 
respetivos programas ou projetos;

	 Atuar de forma diligente, isenta e solidária;

	 Participar nos programas de formação destina-
dos ao correto desenvolvimento do trabalho vo-
luntário;

	 Zelar pela boa utilização dos recursos materiais 
e dos bens, equipamentos e utensílios postos ao 
seu dispor;

	 Colaborar com os profissionais da organização 
promotora, respeitando as suas opções e seguin-
do as suas orientações técnicas; 

	 Não assumir o papel de representante da organi-
zação promotora sem o conhecimento e prévia 
autorização desta;

	 Garantir a regularidade do exercício do trabalho 
voluntário de acordo com o programa acordado 
com a organização promotora;

	 Utilizar devidamente a identificação como volun-
tário no exercício da sua atividade.

O «PROGRAMA  
DE VOLUNTARIADO»
Constituem elementos do Programa de Voluntariado (art.º 
9.º da Lei n.º 71/1998):

a)	 A definição do âmbito do trabalho voluntário em função 
do perfil do voluntário e dos domínios da atividade pre-
viamente definidos pela organização promotora;

b)	Os critérios de participação nas atividades promovidas 
pela organização promotora, a definição das funções 
dela decorrentes, a sua duração e as formas de desvin-
culação;

c)	 As condições de acesso aos locais onde deva ser de-
senvolvido o trabalho voluntário, nomeadamente lares, 
estabelecimentos hospitalares e estabelecimentos pri-
sionais;

d)	Os sistemas internos de informação e de orientação 
para a realização das tarefas destinadas aos voluntá-
rios;

e)	 A avaliação periódica dos resultados do trabalho volun-
tário desenvolvido;

f)	 A realização das ações de formação destinadas ao bom 
desenvolvimento do trabalho voluntário;

g)	 A cobertura dos riscos a que o voluntário está sujeito e 
dos prejuízos que pode provocar a terceiros no exercí-
cio da sua atividade, tendo em consideração as normas 
aplicáveis em matéria de responsabilidade civil;

h)	A identificação como participante no programa a desen-
volver e a certificação da sua participação;

i)	 O modo de resolução de conflitos entre a organização 
promotora e o voluntário.
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VOLUNTÁRIOS

A IDENTIFICAÇÃO  
DO VOLUNTÁRIO
A identificação do voluntário faz-se através do Cartão 
do Voluntário, emitido pelo Conselho Nacional de Pro-
moção do Voluntariado (CNPV), o qual constitui um dos 
seus direitos (art.º 7.º da Lei n.º 71/98). Contudo, a lei 
não distingue o cartão do voluntário emitido pela orga-
nização promotora de voluntariado do cartão de âmbito 
nacional emitido pelo CNPV, sendo a sua coexistência 
muitas vezes desejável por razões de segurança. 
O Cartão de Voluntário só pode ser solicitado ao CNPV 
pela Organização Promotora de Voluntariado que enqua-
dra o voluntário, destinando-se a voluntários regulares 
que tenham assinado o Programa de Voluntariado com 
a Organização Promotora há pelo menos três meses. 

O Cartão de Voluntário só pode ser 
solicitado ao CNPV pela Organização 
Promotora de Voluntariado que enquadra  
o voluntário

Estou  
presente

Para  
apoiar

Para  
cuidar

Fazer 
companhia

Ser  
voluntário!



16

11DIR IGIR & FOR M A R  N . º  16

SABER MAIS  
SOBRE VOLUNTARIADO
http://www.voluntariado.pt/
	 O Conselho Nacional para a Promoção do Voluntariado 

(CNPV) é o organismo público ao qual compete desen-
volver as ações indispensáveis à promoção, coordena-
ção e qualificação do voluntariado, sendo composto por 
representantes dos diversos ministérios, das regiões 
autónomas, das autarquias locais, das IPSS, etc. 

https://europa.eu/youth/eu/volunteering/european-vo-
luntary-service_pt
	 Sob o lema descobrir o mundo e ganhar experiência, o 

Serviço Voluntário Europeu (SVE) destina-se a jovens 
entre os 17 e 30 anos. Os voluntários participam no SVE 
através de uma organização de envio estabelecida no 
país de origem e uma organização de acolhimento que 
os recebe durante o período de duração da «missão© 
de voluntariado, que pode ter uma duração de dois a 
doze meses. 

	 Os voluntários podem trabalhar em diversas áreas, 
como: cultura, juventude, desporto, trabalho com crian-
ças, património cultural, artes, bem-estar dos animais, 
ambiente e cooperação para o desenvolvimento. No 
fim do período de duração da «missão», o voluntário 
recebe um certificado – Youthpass – que confirma a 
sua participação e descreve a sua contribuição para o 
projeto.

https://www.unv.org/
	 O programa dos Voluntários das Nações Unidas (UNV) 

desde os anos 70 que tem vindo a promover o volun-
tariado para o desenvolvimento, tendo vindo a evoluir 
ao longo dos anos nos seus resultados e atividades, 
impulsionado pela mudança do ambiente externo para 
a paz, o desenvolvimento e a erradicação da pobreza, 
pelo maior reconhecimento do papel do voluntariado a 
nível mundial e pela legislação intergovernamental. 

	 A sua ação, de suporte às diferentes agências das Na-
ções Unidas, tem-se desenvolvido, fundamentalmente, 
em três domínios: mobilizando voluntários para que 
mais pessoas participem diretamente no desenvolvi-
mento humanitário, na construção da paz e na recu-
peração pós-conflito, bem como no desenvolvimento 
sustentável e no trabalho de erradicação da pobreza; 
advogando o voluntariado e o envolvimento cívico na 
paz e no desenvolvimento; e promovendo a integração 
do voluntariado em toda a atividade política, legislativa 
e nos programas de ação.

	 Tendo em conta o facto de a intervenção das Nações 
Unidas se fazer a nível mundial, o seu programa de vo-
luntariado assume três grandes formas: o voluntariado 
internacional, o voluntariado no próprio país e o volun-
tariado on-line.

Tendo em conta o facto  
de a intervenção das 
Nações Unidas se fazer 
a nível mundial, o seu 
programa de voluntariado 
assume três grandes 
formas: o voluntariado 
internacional, o 
voluntariado no próprio 
país e o voluntariado  
on-line
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